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ANEXO A – Projeto do Curso de Extensão apresentado à DEX 
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ANEXO B – Ficha de inscrição para o Curso de Extensão 
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ANEXO C – Slides utilizados no Curso de Extensão: encontro do dia 

01/08/2022 
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ANEXO D – Proposição de atividade do módulo 2 na Plataforma Moodle 
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ANEXO D – Textos elaborados pelos participantes no módulo 2 

PARTICIPANTE 1 (módulo 2) 

 

De acordo com o que se acredita acerca da educação inclusiva, esta 

deve abranger à todos que necessitam, ou seja, todos que frequentam escolas 

regulares. Mas esse modelo também necessita de algumas mudanças para 

que atenda a demanda e as necessidades dos alunos. Sendo assim, não é tão 

simples como garantir o acesso, é necessário que haja um atendimento 

especializado para esses alunos, garantindo não somente o acesso, mas 

também que esse aluno permaneça na escola e aprenda.  

Neste sentido, é necessário que haja implementação de políticas 

públicas em âmbito nacional, que deem a garantia de um ensino que atenda as 

necessidades exigidas para que haja um sistema inclusivo de ensino. Tais 

políticas são fundamentais para a implantação de um sistema educacional 

inclusivo no país, podem agir como intervenção pública na realidade da 

sociedade, pois através destas são realizados normas, diretrizes e ações que 

chegam até as escolas. 

São diversas melhorias que as políticas públicas podem realizar, porém 

como o curso visa a educação especial. Vale salientar que atualmente não é 

porque a criança tem o direito, que é atendida da forma correta, há falta de 

recursos financeiros e de profissionais capacitados para promover esse ensino. 

Olhando através dessa perspectiva, as políticas públicas deveriam reforçar 

este sistema educacional. 

 

PARTICIPANTE 2 (módulo 2) 
 

 
Na cidade de Marialva, vejo necessidade de várias políticas públicas, 

mas darei ênfase na área da educação, já que o acesso e a permanência na 

educação é direito de todos.  

Como percebemos, o número de crianças com laudo de autismo 

aumentou muito nas escolas municipais de Marialva. Essas crianças precisam 

e é direito ter um professor de apoio, mas infelizmente isso não acontece para 
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todos. Penso que a luta deve acontecer, pois é direito e extremamente 

importante e fundamental esse apoio. 

 

PARTICIPANTE 3 (módulo 2) 

 

Partindo da leitura dos textos indicados e assistindo os vídeos 

propostos, dentro desta perspectiva de Cidade Educadora e convergindo todas 

essas informações para o contexto da minha cidade (Marialva), me atrevo 

pensar que temos condições de nos transformarmos em uma cidade 

educadora.  

Temos recursos humanos, temos políticas públicas, temos uma 

diversidade cultural, somos uma cidade com identidade pessoal e geracional, 

temos espaços onde as diferentes expressões da sociedade civil possam 

participar e refletir coletivamente (Conselhos Municipais, igrejas, instituições 

sociais, educacionais, etc). Mas, o que nos falta? Talvez seja o objetivo 

comum, pois não é possível a construção de uma cidade educadora sem a 

participação social. 

A Carta das Cidades Educadoras exprime alguns princípios para que 

uma cidade tenha a característica de educadora, dentre os quais destaco:  

 Trabalhar a escola como espaço comunitário, 

 Trabalhar a cidade como grande espaço educador, 

  Aprender na cidade, com a cidade e com as pessoas,  

 Valorizar o aprendizado vivencial, 

  Priorizar a formação de valores. 

Poderíamos começar esta mudança pela a escola, como uma das 

instituições protagonista dos processos educativos, rompendo com uma 

educação meramente baseada em aquisição de conteúdos de forma estanque, 

muitas vezes destituída de significados. Mas, promovendo em seus alunos o 

espírito investigativo, criativo e aberto à solução de problemas para que todos 

possam ter uma vida mais integral e cheia de sentido. Reverberando para 

outros espaços de conhecimento e ações educativas intencionais. 

Sendo assim, a elaboração deste texto possibilitou a reflexão sobre o 

papel da educação e como ela pode empoderar uma comunidade, formando 
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cidadãos verdadeiramente envolvidos com seu espaço, na promoção de uma 

cidade educadora. 

 

PARTICIPANTE 4 (módulo 2)  

 

As cidades Educadoras me remetem ao Movimento dos Focolares 

baseado em alguns conceitos de Chiara Lubich sobre a ideologia de ver o outro 

como a si mesmo, me fez refletir um pouquinho sobre as cidades chamadas de 

Mariapólis, as quais se tornaram lugar de viver a unidade, e que me recorda o 

vídeo “Cidade Educadora”, pois esse movimento se iniciou após a guerra em 

um momento ao qual estava toda a cidade destruída. O outro vídeo nos faz 

refletir “o que são as políticas públicas? Elas deveriam ser uma forma de 

termos equidade em nossa sociedade, e buscam o que se tem no vídeo e no 

texto da “Cidade Educadora”, isso é, se todos lutarmos para que haja as 

politicas publicas de forma justa, a Cidade irá de fato deixar de ser mera 

“ideologia” e se tornar “realidade”.  

O governo, por suas leis deveria dar condições de vida digna a todos 

seus cidadãos, e isso se trata da forma de conduzir o governo e buscar meios 

de que todos tenham educação e possibilidades de crescer em sua vida, a 

educação pública e a saúde publica são o que temos de mais concreto dentro 

das politicas Publicas no Brasil, sendo que mesmo assim para garantir esses 

direitos de forma a ter a mesma qualidade e equidade dentro de nosso país é 

algo bem complexo, pois cada região é diferente é algumas tem um maior 

desenvolvimento econômico que outros, por vezes para corrigirmos essa falta 

de equidade já se teve momento em que foram feitas leis que buscam observar 

como está igualdade de direitos e deveres.  

A educação, a saúde, a alimentação e a moradia são direitos básicos 

que estão na nossa Constituição, e esses para serem respeitados para todos é 

preciso da observação e cobrança do próprio povo, o qual precisa ficar atento a 

criação de leis para não perder direitos adquiridos pela luta do próprio povo. A 

igualdade é a equidade necessitam andar juntas, sendo nós mesmos os 

responsáveis por ela, se cumprirmos os nossos deveres e cobramos os nossos 

direitos e daqueles menos favorecidos do que nós estaremos trabalhando para 

uma sociedade melhor. 
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PARTICIPANTE 5 (módulo 2) 

 

Quando lemos a “Carta das Cidades Educadoras” idealizamos um 

mundo que deveria existir, mas infelizmente as grandes ações de mudança 

permanecem no papel, muitas vezes por falta de conhecimento da população 

para reivindicar direitos já adquiridos; Numa sociedade como a nossa 

diariamente assistimos a episódios de inclusão fictícia, onde crianças, adultos e 

idosos são incluídos numa sociedade não adaptadas a receber esses 

indivíduos, onde os mesmos necessitam de diversos auxílios muitas vezes não 

alcançados, proporcionando a eles uma sensação de exclusão e mal estar, 

contrariando assim a tudo o que foi proposto.  

Em contramão vem a necessidade dessa inclusão de forma consciente e 

a criação de políticas para atendimento de uma maior parte possível desses 

indivíduos, que dentro das suas necessidades especiais, podem e têm o direito 

de desenvolver suas habilidades específicas e ter uma socialização adequada, 

para que possam exercer os seus direitos; As Políticas Públicas Educadoras, 

são um conjunto de programas, ações e atividades que o poder público 

desenvolve de forma direta ou indireta, assumindo esse papel, muitas vezes 

por necessidades ou obrigações, obrigações essas: parte pela comunidade, 

parte pelas famílias que buscam o melhor para seus entes queridos, que com 

conhecimentos conseguem usar a justiça para acionar seus direitos adquiridos 

e zelados pela Constituição Federal; e quando esses direitos ainda não são 

assegurados cabe a sociedade se organizar para cobrar dos nossos 

governantes uma solução e implementação adequadas às necessidades que 

não estão sendo atendidas. 

 Cabe a nós como educadores proporcionar aos nossos alunos e ao 

maior número de pessoas, informações e auxiliá-los a buscar o que é “seu” por 

direito, tornando-nos uma ponte para que as Políticas Públicas Educacionais já 

existentes possam chegar até a nossa sociedade, de forma justa e igualitária, 

despertando também nessas pessoas uma “empatia” para que possamos viver 

realmente essa inclusão, mudando a população que por muitas vezes por não 

entender as dificuldades enfrentadas em cada necessidade especial, acabam 

por isolar ou não respeitar essas pessoas tanto no âmbito escolar quanto na 

sociedade a que deveriam estar incluídas; criando nessa sociedade um senso 
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crítico capaz de aplicar, adaptar, cobrar e criar Políticas Educacionais, fazendo 

com que a inclusão não seja apenas uma idealização e sim uma prática 

presente e de qualidade; Para iniciar essa construção de mudança na 

sociedade em que estamos incluídos, devemos começar por divulgar e tornar o 

mais conhecida possível as leis de amparo e assistência às pessoas com 

necessidades especiais, para que todos tenham acesso, e possam reivindicar 

seus direitos; Proporcionar também ações na sociedade que incentivem a 

inclusão, de forma verdadeira e amorosa e não superficial ou obrigatória. 

 

PARTICIPANTE 6 (módulo 2) 

 

A apreciação dos materiais propostos no módulo dois me 

proporcionaram várias reflexões, dentre elas, o nosso papel enquanto 

educadores de cidades educadoras. Nesse sentido, faz-se necessário 

efetivarmos uma representação não de negação das diferenças e da 

diversidade, mas do acolhimento das mesmas, no sentido de lidar com cada 

identidade de maneira respeitosa, íntegra e aberta. Não falar sobre 

deficiências, ou negá-las a ponto de compararmos desenvolvimentos de 

pessoas, além de não contribuir com a formação dos sujeitos, proporciona 

exclusão, frustração e sofrimento.  

Por outro lado, entendermos que é possível desenvolver cada sujeito 

dentro de suas potencialidades, respeitando e acolhendo suas limitações 

parece ser o caminho mais saudável e está proposto na legislação vigente. 

Para tanto, as políticas públicas asseguram estas condições de maneira factual 

[ou as deveriam assegurar]. Por vezes, no ensino regular, nos deparamos com 

desafios primários como quantidade excessiva de estudantes por turma, falta 

de auxiliares em sala, falta de formação para lidar com as múltiplas 

deficiências, falta de materiais e espaços adequados, falta de sistematização 

em avaliações continuadas visando acompanhar o desenvolvimento de 

estudantes. Essas limitações fazem parte do dia-a-dia de todos (as) os (as) 

profissionais de educação e constituem barreiras gigantescas para a qualidade 

do ensino ofertado, bem como para a efetiva inclusão. Além disso, se faz 

necessário, para além das políticas públicas, mudança cultural e 

representacional dos pares envolvidos na educação. Crenças como “ele (a) 
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não aprende, não adianta ensinar”, “ele (a) é doente, nunca poderá ter uma 

vida normal”, “olha só, vai ser uma eterna criança”, precisam ser 

desconstruídas.  

É nosso dever enquanto docentes trabalhar isso em nós, e, 

posteriormente, na comunidade escolar como um todo, a fim de que vejamos 

mais do que as dificuldades, as potencialidades de cada aluno (a). Li certa vez 

[e me permito correlacionar com os materiais deste fórum], que as crenças de 

familiares e professores (as) sobre seus estudantes se tornam profecias. Assim 

sendo, problematizo: se vemos nossos alunos (as) como potenciais adultos 

infantilizados e incapazes de se desenvolver não é muito provável que a 

autoimagem deles também seja essa?  

Assim, penso que a luta por políticas públicas, bem como a 

implementação delas deve continuar cada vez mais acirrada, mas considero 

também, a partir destas reflexões, que é preciso desconstruir várias visões que 

sustentam retrocesso nesse processo. Assim negar as diferenças não parece 

ser caminho profícuo, mas sim falar, pesquisar, compartilhar, expor dúvidas, 

buscar informações, tentar novamente, enfim, permitir-se construir novas 

possibilidade de lidar com a inclusão, de fato. Apesar de ser um grande 

desafio, como vários que temos na Educação, parece ser esse um caminho 

satisfatório e de melhores resultados para a construção de uma cidade 

educadora. 

 

PARTICIPANTE 7 (módulo 2) 

 

Com base nas leituras propostas e nos encontros, foi possível refletir 

sobre muitas questões acerca das políticas públicas e o caminho ainda a ser 

percorrido para a real inclusão. Sem dúvida a inclusão se fez necessária, pois 

no decorrer da história vivenciamos grandes problemas e preconceitos com 

indivíduos com alguma necessidade educacional especial.  

As políticas públicas são um conjunto de programas, ações e atividades 

que asseguram o direito de todos. Apesar desses direitos serem reconhecidos, 

muitas vezes não são atendidos na sua totalidade. Os gestores precisam ser 

cobrados para tal implementação. A sociedade precisa colaborar e propor 

aquilo que se faz necessário para sua cidade ou grupo a ser atendido com 
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prioridade naquele momento. Não basta existir uma lei, ela precisa ser 

cumprida. Em minha cidade, temos uma clínica multidisciplinar para avaliação 

e acompanhamento dos alunos com variadas necessidades educacionais 

especiais.  

Nas escolas contamos com sala de recurso, classe especial. Para os 

alunos inclusos em sala regular um profissional de apoio, que no momento não 

é especializado, mas sim um estagiário. Não existe uma sala para altas 

habilidades. Outro problema é que muitos pais ainda não aceitam que seus 

filhos apresentem alguma necessidade e com isso acabam perdendo um 

atendimento adequado afim de minimizar a defasagem de aprendizado, para 

atingir ao máximo seu potencial.  

A implementação de políticas públicas que atendam todas as 

necessidades esbarra em questões econômicas, sociais e políticas. Os 

gestores precisam investir em atendimento cada vez mais especializado para 

atender as demandas do seu município. Muitas vezes não é somente questão 

financeira, mas uma questão de sensibilidade e desejo de realmente atender 

as pessoas com alguma necessidade educacional especializada. A sociedade 

como um todo precisa entender que se fazem necessário e urgente meios 

legais e efetivos para atender esse grupo que esta cada vez mais em 

crescimento. 

 

PARTICIPANTE 8 (módulo 2)  

 

As políticas públicas são conjuntos de ações e atividades que o poder 

publico desenvolve de forma direta ou indireta, ela precisa segurar direitos de 

cidadania para todos os cidadãos ou de forma especifica para uma 

determinada comunidade ou segmento social, cultural, étnico ou econômico. 

A constituição brasileira assegura vários direitos a qualquer brasileiro, 

mas que muitas vezes não são respeitados, muitos são reconhecidos pelo 

poder público e por parte da sociedade, porem não são cumpridos, precisamos 

como cidadãos acompanhar e estar atentos para que esses direitos sejam 

efetivos. 

Caso o poder publico não esteja efetuando seu papel devidamente, cabe 

a nós obter conhecimento sobre as ações existentes em nossas cidades e 
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passarmos a acompanhar e fazer parte disso, assim as mudanças que tanto 

esperamos do poder publico, nós podemos realizar, se cada um fizer a sua 

parte, juntos poderemos ter grandes conquistas e avanços. 

Sendo assim podemos transformar nossa cidade, as instituições 

educativas formais e suas intervenções não formais devem colaborar de forma 

direta e multilateralmente, tornando realidade a troca de experiências, e 

apoiando os projetos existentes nas cidades. 

Se obtivermos conhecimento e se passarmos a acompanhar e fiscalizar 

as ações das politicas públicas da nossa cidade, poderemos conquistar muitas 

coisas, muitos direitos nossos que são desconhecidos poderão ser 

vivenciados, poderão ser cumpridos. 

Sendo assim não basta somente reclamar dos governantes ou esperar 

uma ação da parte dos mesmos, todo ser humano pode e deve fazer parte 

desse “mundo”, é nosso dever e direito conhecer, fiscalizar, se inteirar, fazer 

parte, estar inserido nesse universo, para que as transformações que 

desejamos aconteçam, não adianta visualizarmos grandes mudanças, sendo 

que pequenas mudanças farão grande diferença na sociedade, ou seja, muitos 

reclamam da falta de atenção e dos cumprimentos dos direitos que poder 

público não opera, mas pequenos gestos de cidadania que não são feitos por 

muitos cidadãos já mudariam nossa realidade, a falta de respeito pelo outro e a 

falta de empatia  tem causado muitos problemas na sociedade, se pequenos 

gestos, conceitos, pensamentos fossem mudados, muitas coisas aconteceriam, 

muitos viveriam melhor e mais dignamente. 

 

PARTICIPANTE 9 (módulo 2)  

 

   Políticas públicas é um termo bem amplo que envolve todas as 

pessoas num compromisso coletivo, visando um único objetivo. Ela é pública 

porque atende e engloba a todos no sentido de inserir o cidadão na sociedade, 

formando seus princípios básicos e preparando o para a vida social e para o 

trabalho. Esses programas são desenvolvidos pelo Estado para garantir e 

colocar em prática, os direitos que são previstos na Constituição Federal e em 

outras leis. 
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São exemplos de políticas públicas: educação, saúde, transporte, meio 

ambiente, laser e moradia. Além desses direitos, outros que não estejam na lei, 

podem vir a ser garantidos através de uma política pública. Isso pode 

acontecer com o passar do tempo, desde que sejam identificados como uma 

necessidade da sociedade. O planejamento, a criação e a execução dessas 

políticas são feito em um trabalho em conjunto dos três Poderes do Estado: 

Legislativo, Executivo e Judiciário. 

 

PARTICIPANTE 10 (módulo 2) 

 

As políticas públicas de um país precisam garantir um melhor 

desenvolvimento cultural, social, educacional a seus habitantes. Deve-se ter 

em mente que esse desenvolvimento deve e precisa acontecer, independente 

do tipo de política que norteia esse país. Para que essas mudanças ocorram de 

forma mais eficaz, faz-se necessário que se crie leis e projetos que atinjam a 

população regional da forma mais ampla possível. Isso significa que cada 

cidade de um país precisa estudar as necessidades de seus habitantes, para 

que, assim, esses projetos e leis sejam capazes de atingir de forma cultural, 

social e educacional seus munícipes, são as chamadas Cidades Educadoras. 

 Muito se tem falado de direitos dos cidadãos, direitos esses que nem 

sempre são respeitados ou cumpridos pelo país, estado e município que 

residem. Muitas vezes por que os próprios habitantes não procuram se 

informar ou nem se importam com a forma que suas cidades funcionam. As 

pessoas, muitas vezes, reclamam que está difícil, que não estão conseguindo 

viver assim, mas, quando podem fazer a diferença em seu país, estado e 

município, se deixam corromper ou, simplesmente, não se importam com os 

governantes que irão ou não garantir um melhor futuro a esses lugares.  

Cabe a cada cidadão fazer o que acredita ser melhor para sua 

sociedade, para seu país e essa diferença pode acontecer através do voto de 

cada um, pois todo cidadão/cidadã é um ser político, no sentido de que está 

inserido em uma sociedade, precisa respeitar o próximo, cumprir leis (não se 

esquecendo de cobrá-las sempre que necessário), participa da formação 

educacional de filhos, sobrinhos, netos, precisam do atendimento em unidade 
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de saúde ou hospital, entre outros. Não há como dizer que não participa da 

política de sua cidade, pelo menos.  

Os habitantes de uma cidade precisam entender e buscar a cada dia 

informações, estudar mesmo sobre as políticas públicas de seu município, pois 

são elas que garantem seus direitos e também cobram seus deveres dentro de 

uma sociedade que necessita ser produtiva e acolhedora. São essas leis, 

principalmente as municipais, pois elas deverão estar de acordo com as 

necessidades de seus moradores, que garantem acessibilidade, escolarização, 

proteção, saúde, lazer, entre outros, a todos. Mas elas não podem nem devem 

ser vazias. De nada adianta leis maravilhosas se elas não saem do papel, na 

realidade não acontecem e só poderão acontecer (nem assim pode-se garantir 

que acontecerão) se todos se unirem em busca desses direitos, não se 

esquecendo de cumprir, também, seus deveres sociais. 
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ANEXO E – Slides utilizados no Curso de Extensão: encontro do dia 

15/08/2022 
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ANEXO F – Proposição de atividade do módulo 3 na Plataforma Moodle 
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ANEXO G – Modelo do PEI 

 

 

 

 

 

ANEXO H – Socialização do PEI elaborado pelos participantes 



 

 

135 

 

PARTICIPANTE 1 (módulo 5) 

 

PLANO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAL 

ANO LETIVO 2022 
  
I – IDENTIFICAÇÃO 

Estabelecimento de Ensino: CENTRO PEDAGÓGICO MULTIDISCIPLINAR MUNICIPAL 

Município: MARIALVA  

DN: 12.08.2015 Ano de matrícula no ensino comum: 2° Turno: VESPERTINO 

Diagnóstico: TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, 
________________________________________________________________________
_________ 
Faz uso de medicação (X ) Sim    (  ) Não   

 
II - CARACTERIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

Conteúdo selecionado: 

 

 Reconto de um conto. 

 Brincadeiras. 

 Formulação de perguntas. 

 História em quadrinhos. 

 Fábula. 

 Substantivo masculino e feminino. 
 

Aspectos sociais e psicoafetivos: 

Interação e socialização grupal, cooperação e afetividade através das atividades a 
serem desenvolvidas.  
Manter contato sistemático com a família. 

 
III - PLANO DE TRABALHO 

Organização do Atendimento:  

 Individual e em grupo. 

Objetivo Geral  
     Oportunizar ao aluno a interação com o objeto de aprendizagem e socialização como os 
demais alunos. 

Objetivos Específicos  

 Reconstruir através de imagens um conto, fábula ( organização temporal).  

 Reconhecer os personagens de um conto e fábulas. 

 Apresentar regras de brincadeiras simples. 

 Propiciar momentos de roda para conto de histórias em quadrinhos ( reconhecimento 
dos principais  personagens). 

 Encontrar os pares, organizados por gêneros ( animais). 

 
IV - PLANO DE AÇÃO 

Metodologia, estratégias e recursos didático-pedagógicos:  
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 Utilizar linguagem direta, clara e objetiva de modo ao entendimento da tarefa a 
realizar. 

 Utilizar materiais concretos como, fantoches, quebra-cabeça. Materiais sensoriais, 
massinha de modelar, areia. Materiais para ampliar a comunicação, placas com 
imagens, letras moveis, imagens com legendas. 

 
V - AVALIAÇÃO 

Avaliação adaptada, se necessário fora da sala de aula com tempo maior. 

 
 

PARTICIPANTE 2 (módulo 5)  
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PARTICIPANTE 3 (módulo 5) 

 

PLANO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAL 

ANO LETIVO 2022 
  
I – IDENTIFICAÇÃO 

Estabelecimento de Ensino: ESCOLA MUNICIPAL DR. MILTON TAVARES PAES 

Município: MARIALVA 

DN: 14/11/2010 Ano de matrícula no ensino 
comum: 20/02/2015 

Turno: VESPERTINO 

Diagnóstico: TEA - TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
________________________________________________________________________ 
Faz uso de medicação (  ) Sim    ( X ) Não   

 
II - CARACTERIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

Conteúdo selecionado: 

LÍNGUA PORTUGUESA - EF01LP05 - Reconhecer o sistema de escrita alfabética como 
representação dos sons da fala. Prática de linguagem: Análise linguística/semiótica 
(Alfabetização). Objeto do conhecimento: Construção do sistema alfabético.  
 

Aspectos sociais e psicoafetivos: 

 Atendimento especializado em sala de recursos multifuncional com no máximo três alunos 
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em mesmo nível de aprendizagem. 

 
III - PLANO DE TRABALHO 

Organização do Atendimento:  
✔ Sala de Recursos Multifuncional - aluno regularmente matriculado com laudo de TEA. 

Contra-turno escolar com carga horária de duas horas e duas vezes na semana. 

Objetivo Geral  
             Adquirir e reforçar sons e letras iniciais de palavras do cotidiano do aluno. 

Objetivos Específicos  
✔ Interagir verbalmente ou por meio de expressões e comandos, de forma confiante, 

expondo letras e tentando reconhecê-las e relacionar letras iniciais/sons/palavras com 
figuras apresentadas. 

 
IV - PLANO DE AÇÃO 

Metodologia, estratégias e recursos didático-pedagógicos:  
✔  Utilizar a ferramento disponível em sala de aula (computador), acessar jogo pedagógico 

que contenha figuras do dia a dia do aluno, relacionando o som/letra inicial das palavras 
com as imagens mostradas. Sugerir outras imagens que iniciem com a mesma letra/som 
e apartir deste comando explorar e relacionar outras imagens/palavras, formar novas 
palavras interagindo com o jogo na tela do computador. 

 
V - AVALIAÇÃO 

Verificar se o aluno se adaptou a atividade, entendeu e demostrou interesse em realizá-la. 
Averiguar as tentativas do aluno e analisar os erros e acertos. Em cada acerto sempre 
reforçar positivamente o esforço do aluno e havendo erros demostrar que o aluno precisa 
tentar novamente pois tem capacidade em realizar a atividade. 

 
 

PARTICIPANTE 4 (módulo 5) 
 

PLANO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAL 

ANO LETIVO 2022 
  
I – IDENTIFICAÇÃO 

Estabelecimento de Ensino:  Colegio Anjos Custódios 

Município: Marialva  

DN:  Ano de matrícula no ensino comum: Turno: Infantil 4 

Diagnóstico: Autismo 
________________________________________________________________________ 
Faz uso de medicação (  ) Sim    ( x ) Não   

 
II - CARACTERIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

Conteúdo selecionado: 

As áreas do conhecimento previstas pela BNCC são: 1) Linguagens, 2) Matemática, 3) 
Ciências da Natureza e 4) Ciências Humanas, sendo que cada uma delas têm 
competências específicas de área. 
 

Aspectos sociais e psicoafetivos: 
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III - PLANO DE TRABALHO 

Organização do Atendimento:  
✔  

Objetivo Geral  
    Priorizar a organização dos objetivos, conteúdos e ações didáticas por faixa etária; a 
apresentação de atividades significativas de maneira integrada, desafiadora e a resolução 
de problemas como forma de aprendizagem.      

Objetivos Específicos  
✔ Conceber a criança como sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e 

práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói 
sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. Garantir à criança acesso a 
processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens 
de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à 
confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras 
crianças tudo com vista a plena sociabilização. 

 
IV - PLANO DE AÇÃO 

Metodologia, estratégias e recursos didático-pedagógicos:  
 Realizar avaliações diagnósticas, as quais visam à análise dos conhecimentos prévios do 
aluno antes do início de qualquer atividade. Se o aluno não possui nenhum conhecimento a 
respeito de um determinado assunto, não podemos, por exemplo, exigir que ele seja capaz 
de resolver um problema sobre o tema. Entre as diferentes estratégias de ensino-
aprendizagem, podemos citar: Aula expositiva e dialogada: o professor explica seu 
conteúdo de modo a garantir a participação ativa dos alunos. Nessa estratégia, os alunos 
são questionados e estimulados a discutir a respeito do tema da aula, citando, por exemplo, 
casos que tenham vivenciado. Estudo de caso: o professor e os alunos analisam 
criteriosamente uma situação real ou não e tentam encontrar a solução para o problema 
apresentado. Aulas práticas: permitem que os alunos visualizem estruturas e fenômenos 
conhecidos, muitas vezes, somente na teoria. Essas aulas funcionam, portanto, como uma 
forma de vivenciar um conhecimento teórico. Aulas lúdicas: consiste na utilização de 
brincadeiras e jogos para fixar o conteúdo. Nessas aulas, observam-se momentos de 
descontração e felicidade, os quais aliviam a tensão e favorecem o aprendizado. 

 
 
PARTICIPANTE 5 (módulo 5)  
 

PLANO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAL 

ANO LETIVO 2022 
  

I – IDENTIFICAÇÃO 

Estabelecimento de Ensino: ESCOLA MUNICIPAL DR. MILTON TAVARES PAES 

Município: MARIALVA 

DN: 26/07/2014 Ano de matrícula no ensino comum: 2020 Turno: DIURNO 

https://educador.brasilescola.uol.com.br/estrategias-ensino/aula-expositiva-dialogada.htm
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Diagnóstico: TDAH COM TRANSTORNO OPOSITIVO DESAFIADOR 

________________________________________________________________________________ 

Faz uso de medicação (x) Sim  (  ) Não   

 

II - CARACTERIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

Conteúdo selecionado: 

O EU, O OUTRO E O NÓS - RECONHECIMENTO ORAL E GRÁFICO DO PRÓPRIO NOME E 

DOS OUTROS COLEGAS. 

 

Aspectos sociais e psicoafetivos: 

 O ALUNO EM QUESTÃO DEMOSNTRA DIFICULDADE DE CONCENTRAÇÃO, DESSA 

FORMA NÃO APREENDE O CONTEÚDO COMO PRECISARIA. QUANDO MEDICADO 

CONSEGUE FICAR MAIS CALMO, MENOS AGRESSIVO E INTOLERANTE, PORÉM 

MANTÉM MENOS CONTATO POSSÍVEL COM OS COLEGAS DE SALA. QUANDO 

PROVOCADO FICA EXTREMAMENTE NERVOSO E AGRESSIVO. COM A PROFESSORA DA 

SALA, APARENTEMENTE, POSSUI UM RELACIONAMENTO RAZOÁVEL E RESPEITOSO, 

ISSO QUANDO MEDICADO. 

 

III - PLANO DE TRABALHO 

Organização do Atendimento:  
-PRIMEIRAMENTE ENVIAR PARA CASA UMA PERGUNTA AOS FAMILIARES DOS 

ALUNOS PARA QUE ESCREVAM POR QUE DERAM ESSE NOME A CRIANÇA; 

- ORGANIZAR UMA RODA DE CONVERSA NO QUAL CADA UM FALA SEU NOME E A 

LETRA INICIAL DELE E FALE O QUE OS FAMILIARES DISSERAM A RESPEITO DE SEU 

NOME; 

- OBSERVAR O NOME DOS COLEGAS E, DE ACORDO COM A ORGANIZAÇÃO DA 

PROFESSORA, FALAR A LETRA INICIAL E FINAL DO NOME DO COLEGA INDICADO; 

- DESENVOLVER AS ATIVIDADES PROPOSTAS COM A UTILIZAÇÃO DO ALFABETO 

MÓVEL E TINTA GUACHE E A DESCOBERTAS DE OUTRAS PALAVRAS. 

Objetivo Geral  
   AMPLIAR AS RELAÇÕES INTERPESSOAIS, DESENVOLVENDO ATITUDES DE 

PARTICIPAÇÃO E COOPERAÇÃO.   

Objetivos Específicos  

- IDENTIFICAR A IMPORTÂNCIA DE SE TER UM NOME; 

- REPRESENTAR O PRÓPRIO NOME BEM COMO O NOME DOS COLEGAS. 

- PERCEBER O MUNDO A SUA VOLTA ATRAVÉS DA PRESENÇA DE OUTRAS PESSOAS 

E DOS OBJETOS. 

 

IV - PLANO DE AÇÃO 

Metodologia, estratégias e recursos didático-pedagógicos:  

- UTILIZAR CRACHÁS PARA A IDENTIFICAÇÃO VISUAL;  

- DESTACAR AS LETRAS INICIAIS E FINAIS DO NOME DE CADA ALUNO DA SALA; 

- MOSTRAR OS CRACHÁS, UM A UM PARA QUE O ALUNO IDENTIFIQUE O NOME DOS 

COLEGAS; 

- UTILIZAR ALFABETO MÓVEL PARA QUE O ALUNO COLOQUE EM CIMA DE CADA 

LETRA DE SEU NOME AS LETRAS DO ALFABETO MÓVEL; 

- COM O ALFABETO MÓVEL, PEDIR PARA QUE O ALUNO COPIE SEU NOME E O NOME 

DE ALGUM COLEGA DA SALA; 

- USANDO TINTA GUACHE, ESCREVER O NOME, DESTACANDO AS VOGAIS COM COR 
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DIFERENTE; 

- INCENTIVAR O ALUNO A DESCOBRIR PALAVRAS QUE INICIEM COM O MESMO SOM 

INICIAL DE SEU NOME LEVANDO IMAGENS DIVERSAS E EMBALAGENS VAZIAS DE 

PRODUTOS. 

 

 

V - AVALIAÇÃO 

- OBSERVAR SE O ALUNO COMPREENDEU A IMPORTÂNCIA DE SEU NOME E DOS 

COLEGAS; 

- ESPALHAR AS LETRAS DO ALFABETO MÓVEL E PEDIR PARA QUE O ALUNO 

ENCONTRE A LETRA INICIAL DE SEU NOME; 

- PEDIR AO ALUNO QUE ESCREVA, COMO CONSEGUIR, SEU NOME UTILIZANDO O 

ALFABETO MÓVEL; 

- IMPRIMIR UM ALFABETO COMPLETO PARA QUE O ALUNO IDENTIFIQUE AS LETRAS 

DE SEU NOME, COLORINDO-AS. 
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ANEXO I – Certificado do professor ministrante 
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